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MANDADO DE SEGURANCA
PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO

05. TITULO Il E TITULO Il — DAS DISPOSICOES ESTATUTARIAS ESPECIAIS

EMENTA

Art. 165. Salvo disposi¢cdo em contrario, as delibera¢des do Conselho Superior serdo tomadas por maioria
de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. Art. 166. Compete ao Conselho Superior do
Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios: | - exercer o poder normativo no ambito do Ministério
Publico do Distrito Federal e Territérios, observados os principios desta lei complementar, especialmente
para elaborar e aprovar: a) o seu regimento interno, o do Colégio de Procuradores e Promotores de Justica
do Distrito Federal e Territorios e os das Camaras de Coordenacgédo e Revisdo do Ministério Publico do
Distrito Federal e Territorios; b) as normas e as instru¢des para o concurso de ingresso na carreira; c) as
normas sobre as designacdes para os diferentes oficios do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territérios; d) os critérios para distribuicdo de inquéritos, procedimentos administrativos e quaisquer outros
feitos no Ministério Publico do Distrito Federal e Territorios; €) os critérios de promog¢do por merecimento, na
carreira; f) o procedimento para avaliar o cumprimento das condigdes do estagio probatério; Il - aprovar o
nome do Procurador Distrital dos Direitos do Cidadao; Il - indicar os integrantes das Camaras de
Coordenacao e Revisdo; IV - destituir, por iniciativa do Procurador-Geral e pelo voto de dois tergcos de seus
membros, o Corregedor-Geral; V - elaborar a lista triplice destinada a promogé&o por merecimento; VI -
elaborar a lista triplice para Corregedor-Geral do Ministério PUblico do Distrito Federal e Territérios; VII -
aprovar a lista de antigiiidade do Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios e decidir sobre as
reclamacdes a ela concernentes; VIII - indicar o membro do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territérios para promogéao por antigiiidade, observado o disposto no art. 93, Il, alinea d, da Constituicao
Federal; IX - opinar sobre a designacao de membro do Ministério Publ ico do Distrito Federal e Territorios
para: a) funcionar nos 6rgaos em que a participacao da Instituicao seja legalmente prevista; b) integrar
comissodes técnicas ou cientificas relacionadas as fun¢des da Instituicao; X - opinar sobre o afastamento
temporario de membro do Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios; XI - determinar a realizagéo de
correi¢cBes e sindicancias e apreciar os relatérios correspondentes; XlI - determinar a instauragéo de
processos administrativos em que o acusado seja membro do Ministério Piblico do Distrito Federal e
Territ6rios, apreciar seus relatérios e propor as medidas cabiveis; XllI - determinar o afastamento preventivo
do exercicio de suas fun¢ées, de membro do Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios, indiciado ou
acusado em processo disciplinar, e seu retorno; XIV - autorizar a designacao, em carater excepcional, de
membros do Ministério Plblico do Distrito Federal e Territdrios, para exercicio de atribuicdes processuais
perante juizos, tribunais ou oficios diferentes dos estabelecidos para cada categoria; XV - designar a
comisséao de processo administrativo em que o acusado seja membro do Ministério Publico do Distrito
Federal e Territérios; XVI - decidir sobre o cumprimento do estagio probatério por membro do Ministério
Publico do Distrito Federal e Territérios, propondo ao Procurador-Geral da Republica, quando for o caso, a
sua exoneracdo; XVII - decidir sobre remocéo e disponibilidade de membro do Ministério Publico do Distrito
Federal e Territorios, por motivo de interesse publico; XVIII - autorizar, pela maioria absoluta de seus
membros, que o Procurador-Geral da Republica ajuize acéo de perda de cargo contra membro vitalicio do
Ministério PUblico do Distrito Federal e Territ6rios, nos casos previstos em lei; XIX - opinar sobre os pedidos
de reversdo de membro da carreira; XX - aprovar proposta de lei para o0 aumento do niimero de cargos da
carreira e dos oficios; XXI - deliberar so bre a realizagdo de concurso para ingresso na carreira, designar os
membros da Comisséo de Concurso e opinar sobre a homologacao dos resultados; XXII - aprovar a
proposta orcamentaria que integrara o projeto de orcamento do Ministério Publico da Unido; XXIII - exercer



outras funcdes atribuidas em lei. Paragrafo Unico. O Procurador-Geral de Justica e os membros do Conselho
Superior estardo impedidos de participar das decisfes deste nos casos previstos nas leis processuais para o
impedimento e a suspei¢do de membros do Ministério Publico. SECAO V Das Camaras d



